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RESUMO 

A pandemia ocasionada pela COVID-19 modificou as relações interpessoais, contribuindo 

para o aumento da vulnerabilidade à violência doméstica envolvendo, principalmente, crianças 

e adolescentes. Desta forma, a atuação do enfermeiro na identificação e notificação dos casos 

de violência infanto-juvenil é crucial para o direcionamento da assistência holística à vítima. 

Objetiva-se identificar as repercussões do isolamento social na notificação de violência 

doméstica contra crianças e adolescentes. Trata-se de uma revisão integrativa com abordagem 

qualitativa, realizada em junho de 2021. As base selecionadas foram SciELO, MEDLINE, 

BDENF e LILACS, acessadas via Biblioteca Virtual em Saúde e PUBMED. Os DeCS 

utilizados foram: Violência doméstica, Pandemia, COVID-19, Crianças e Adolescentes. E os 

MeSH: Domestic violence, Pandemic, COVID-19, Child e Adolescent. Os termos foram 

cruzados por meio da utilização do operador booleano “AND’’. Foram incluídos artigos 

primários completos nos idiomas inglês, português e espanhol publicados entre os anos de 

2019 a 2021, referente ao período da pandemia. Os critérios de exclusão adotados foram, 
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artigos repetidos e que não atenderam ao objetivo do trabalho, teses, revisões da literatura e 

estudos de casos. A busca de dados resultou em 273 artigos, em que 8 estudos foram inclusos 

nesta revisão. Constatou-se acentuada redução das notificações de maus-tratos contra crianças 

e adolescentes no cenário pandêmico em diversos países do mundo. Observou-se associação 

desse desfecho ao fechamento de escolas, principal veículo de notificação. No entanto, abuso 

infantil, violência física, negligência, exploração e violência psicológica a criança e ao 

adolescente podem ter aumentado no período de pandemia pela COVID-19. Identificaram-se 

como repercussões do isolamento social na notificação de violência doméstica contra crianças 

e adolescente a subnotificação e diminuição das denúncias, além da incidência de abuso físico 

e psicológico infantil e alta negligência durante a pandemia pela COVID-19. Alerta-se aos 

cuidadores, profissionais de saúde e de gestão pública para as evidências dos desfechos da 

pandemia e violência infanto-juvenil. Ainda, ressalta-se a importância de que sejam 

propiciadas formas acessíveis, eficazes e seguras como incentivo às denúncias, notificação e 

atendimento oportuno dos casos visando à proteção das vítimas, minimização dos danos e, 

assim, ao impedimento da perpetuação da violência. 

Descritores: Violência doméstica; Pandemia; COVID-19; Crianças e Adolescentes. 

 

INTRODUÇÃO   

  

         A pandemia ocasionada pela COVID-19 modificou as relações interpessoais, bem como 

a rotina das pessoas. Para conter a disseminação viral foi imprescindível a adoção de medidas 

preventivas como o distanciamento social por meio da quarentena. Contudo, embora tal medida 

seja primordial nesse cenário, muitas crianças e adolescentes podem estar enfrentando uma 

situação de risco elevado. Visto que, apesar do lar ser um local de abrigo pode ser, também, 

uma área que propicia situações de abuso para os mais vulneráveis (MARQUES et al., 2020).  

          Desta forma, pela restrição ao ambiente domiciliar a possibilidade de ocorrência dos 

casos de violência infanto-juvenil aumentou. Associadas a impaciência dos pais para com os 

filhos, tensão por questões financeiras provocadas pelo desemprego gerado pela pandemia, 

escolas fechadas em que o apoio educacional ofertado pelos professores, foi redirecionado aos 

pais, provocando estresse ou mesmo, intensificação da violência já existente (UNICEF, 2020). 

         Devido a magnitude da problemática, em maio de 2021, por meio do Ministério da 

Cidadania, foi assinado decreto que validou o Programa Nacional de Enfrentamento da 

Violência contra crianças e adolescentes. Programa que visa, o desenvolvimento de políticas 



 

públicas que assegurem os direitos deste público e garanta proteção contra diferentes vertentes, 

que envolvam o abuso, a negligência e principalmente, a violência (BRASIL, 2021). 

          De acordo com dados ofertados pela prefeitura do Rio de Janeiro (2021), o sexo mais 

afetado nos casos de violência doméstica são as meninas, com 58, 3% dos casos e dessas, 66% 

são pretas ou pardas. Por conseguinte, os tipos de violências são classificados em psicológica, 

física, negligência, sexual, exploração ao trabalho infantil e outras aliadas aos agravos violentos 

(NUNES; SALES, 2016; PLATT et al, 2020). 

        Outrossim, vale salientar que, a Lei 8069, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), informa que cabe aos profissionais da saúde, educação e social que, caso 

tomem conhecimento ou suspeitem de violência a este público, devem comunicar aos serviços 

e órgãos competentes sobre o caso e aponta que cabe o dever de proteção para os componentes, 

evitando tratamentos desumanos, violentos, vexatórios e constrangedores (BRASIL, 1990). 

          A violência doméstica contra crianças e adolescentes é de difícil identificação, por 

ocorrer em ambiente privado e ser regulada pela lei do silêncio, medo e impunidade. Nesse 

contexto, o papel dos profissionais descritos anteriormente torna-se relevante. Sob esta ótica, a 

conduta do profissional enfermeiro na identificação e notificação desses quadros é crucial. Já 

que, por meio de denúncias, é possível desnaturalizar as diferentes formas de agressão e ações 

profiláticas e protetivas de acolhimento à vítima podem ser estabelecidas (SOUZA et al., 2018).       

          A conduta do profissional da enfermagem é relevante nesses casos, devido seu trabalho 

está relacionado ao gerenciamento do cuidado, visando assistir seus pacientes de forma 

holística e individualizada. Assim, a atuação do enfermeiro não limita-se à notificação, mas 

também na capacidade de reabilitar, prestar cuidados de enfermagem e ofertar apoio emocional 

para que as vítimas busquem medidas de enfrentamento ao trauma (TEIXEIRA et al., 2020).    

         Diante do exposto, devido aos desfechos da violência e vulnerabilidade desta população, 

que apesar de apresentar menores taxas de morbimortalidade pela infecção viral emergente, 

carece atenção especial nesse cenário, e pela possibilidade da pandemia ter provocado 

mudanças no padrão de denúncias dos casos, este estudo busca destacar como a pandemia pela 

COVID-19 repercutiu na notificação deste tipo de violência, e ainda, contribuir e alertar, para 

que profissionais de saúde, em especial enfermeiros, estejam atentos a identificação e 

desenvolvimento de estratégias preventivas para promover segurança e qualidade de vida a 

crianças e adolescentes, durante o referido período de crise mundial. 

OBJETIVO 

 Identificar as repercussões do isolamento social na notificação de violência doméstica contra 

crianças e adolescentes. 



 

 

MATERIAIS E MÉTODO 
 

Trata-se de uma revisão integrativa, com abordagem qualitativa, que permite a 

formulação de conclusões sobre determinado tema, mediante a utilização de estudos primários 

publicados na perspectiva em estudo (SOUZA et al., 2010). 

O estudo compreendeu as seguintes etapas: I) identificação do tema e seleção da 

hipótese ou questão de pesquisa para a elaboração da revisão integrativa; II) estabelecimento 

de critérios para inclusão e exclusão; III) definição das informações extraídas dos estudos 

selecionados; IV) avaliação dos estudos incluídos na revisão integrativa; V) interpretação dos 

resultados; VI) apresentação da revisão/síntese do conhecimento (MENDES et al., 2008). 

Para identificação do descritores e formulação da pergunta norteadora da pesquisa, 

utilizou-se os componentes da estratégia PVO-Population, Variables and Outcomes. P: 

crianças e adolescentes; V: pandemia; O: violência doméstica. A partir disso, a questão 

norteadora desta revisão foi: Quais as repercussões do isolamento social sobre a notificação 

de violência doméstica contra crianças e adolescentes no período pandêmico da COVID-19? 

Diante da pergunta de pesquisa e do objetivo foram estabelecidos os Descritores em 

Ciências da Saúde (DeCs) e os Medical Subject Headings (MeSH), respectivamente: 

“Violência doméstica”/ “Domestic violence”, “Pandemia”/ “Pandemic”, “Criança”/ “Child”, 

“Adolescente”/” Adolescent”, “COVID-19”. Os termos foram cruzados entre si por meio da 

utilização do operador booleano “AND’’. 

          A coleta de dados aconteceu no mês de junho de 2021, nas bases de dados: Literatura 

Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Medical Literature Analysis 

and Retrieval System Online (MEDLINE), Base de Dados em Enfermagem (BDENF) e 

Scientific Electronic Library Online (SciELO). Acessadas via National Library of Medicine 

National Institutes of Health (PubMed) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). 

A seleção dos estudos foi realizada por meio da leitura minuciosa de títulos e resumos, 

seguindo os critérios de inclusão: estudos primários, disponíveis na íntegra, publicações que 

correspondiam ao período de 2019 a 2021, nos idiomas português, inglês e espanhol. Por 

conseguinte, foram excluídos teses, dissertações, revisões da literatura, duplicados e estudos 

de casos. Para cada publicação excluída, foi avaliado e descrito o motivo de exclusão, sendo 

excluídos por estudos de outra natureza, fuga do tema proposto e artigos não disponíveis. 

A busca dos estudos nas bases de dados resultou em 273 artigos. Para a BVS e SciELO 

após leitura dos títulos e resumos, obtiveram-se 11 estudos que, após a aplicação dos critérios 

de inclusão e exclusão, leitura dos artigos na íntegra; foram selecionados dois estudos como 



 

resultado final. Para a SciELO, foram encontrados 4 artigos a partir do cruzamento dos 

descritores e incluídos dois ao estudo. 

         Na PubMed foram encontrados 196 estudos. Após a aplicação dos critérios mencionados 

e análise dos títulos e resumos, foram selecionados para a leitura na íntegra 18 artigos, 

resultando, ao final, em quatro estudos que contemplaram a questão norteadora (Figura 1). 

Figura 1: Fluxograma PRISMA referente ao processo de busca e seleção dos artigos, Crato, 

CE, Brasil, 2021 

Elaborado pelos autores, Crato-CE, 2021. 

Após   a   amostra   final, os   dados coletados   foram   organizados   por   categoria temática     

desenvolvida no (Quadro2). Contendo informações como ano/autores/título do artigo/objetivo 

e conclusão.   

RESULTADOS 

A amostra desta revisão foi composta por oito estudos que abordam as repercussões do 

isolamento social na notificação das diversas formas de violência doméstica contra crianças e 

adolescentes. Desses, dois pertenciam a Scielo, dois a BVS e quatro a PubMed. Dentre eles, 

oito foram publicados na língua inglesa e um na língua portuguesa. 

Do total de artigos incluídos na pesquisa, um foi publicado em periódico de pediatria, 

três em revista de saúde pública, um em revista de enfermagem em saúde mental, três em 
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revista de medicina. Os artigos foram publicados entre os anos de 2020 a 2021, sendo a 

predominância de publicações no ano de 2020. 

Figura 2 - Caracterização da produção científica sobre os efeitos da pandemia pela covid-19 

na notificação de violência contra crianças e adolescentes. 

 
ANO AUTORES TÍTULO DO 

ARTIGO 

OBJETIVO CONCLUSÃO 

2020 OVERLIEN, C. The COVID-19 

Pandemic and Its Impacto 

on Children in Domestic 

Violence Refuges  

Fornecer uma visão 

sobre a situação dos 

refúgios de violência 

doméstica na Noruega 

durante a primavera de 

2020 e sua preocupação 

com seus clientes mais 

jovens. 

Nos últimos meses houve um 

aumento da violência contra 

as crianças. Agora é de suma 

importância que todos os 

serviços sociais e de saúde, 

estejam vigilantes às 

consequências negativas da 

pandemia. Para isso, é 

preciso oferecer segurança e 

apoio às crianças e 

adolescentes vítimas de 

violência. Isso inclui abrigos 

de violência doméstica, que 

desempenharam um papel 

fundamental durante a 

pandemia COVID-19 e deve 

continuar a fazendo. 

2020 SACCO, M.A.; 

CAPUTO, F.; 

RICCI, P. et al.  

The impact of the 

COVID-19 pandemic on 

domestic violence: the 

dark side of home 

isolation during 

quarantine.  

Discutir os riscos 

associados às medidas 

de quarentena durante a 

pandemia e sugerir 

medidas para prevenir e 

melhorar a notificação 

de casos de abuso 

Os dados que mostram uma 

diminuição no número de 

denúncias de violência são 

um alerta. É razoável 

acreditar que as medidas de 

restrição pessoal durante a 

pandemia representam um 

fator de risco perigoso para a 

violência doméstica. Nesse 

sentido, propomos que as 

autoridades encontrem e 

mantenham novas 

estratégias de comunicação 

com as vítimas. 

2020 USHER, K.; 

BHULLAR, N.; 

DURKIN, J. et al. 

Family violence and 

COVID-19: Increased 

vulnerability and reduced 

options for support. 

Identificar o efeito da 

pandemia da COVID-

19 sobre a 

vulnerabilidade para a 

violência familiar. 

O medo e a incerteza 

associados às pandemias 

fornecem um ambiente 

propício que pode exacerbar 

ou desencadear diversas 

formas de violência. Ações 

como distanciamento social, 

abrigo no local, viagens 

restritas e fechamento de 

recursos-chave da 

comunidade provavelmente 

aumentam drasticamente o 

risco de violência familiar.  

2020 SWEDO, E.; 

IDAIKKADAR, 

N.; LEEMIS, R. 

et al.  

Trends in U.S. 

Emergency Department 

Visits Related to 

Suspected or Confirmed 

Child Abuse and Neglect 

Among Children and 

Adolescents Aged  <18 

years before and during 

the COVID-19 pandemic 

– United States, January 

2019-September 2020. 

Examinar as tendências 

de 

visitas e hospitalizações 

no Departamento de 

Emergência por 

suspeita ou 

confirmação de abuso 

infantil 

e negligência antes e 

durante a pandemia de 

COVID-19. 

Os dados demonstram que as 

visitas relacionadas a abuso e 

negligência ao 

Departamento de 

Emergência diminuiram 

durante a pandemia COVID-

19, apesar das evidências de 

que as pandemias aumentam 

o risco de abuso e 

negligência infantil. Assim, a 

identificação e o apoio de 



 

meios alternativos para 

detectar e denunciar o abuso 

infantil e a negligência é 

necessária durante a 

pandemia de COVID-19. 

2020 LESLIE, E.; 

WILSON, R. 

Sheltering in place and 

domestic violence: 

Evidence from calls for 

service during COVID- 

19 

Comparar chamadas de 

violência doméstica 

para atendimento em 14 

grandes cidades dos 

EUA antes e 

após o início do 

distanciamento social, 

em relação às 

tendências durante o 

mesmo período 

em 2019. 

Descobrimos que a 

pandemia COVID-19 está 

associada a um aumento de 

7,5% nas ligações para o 

serviço de violência 

doméstica durante as 12 

semanas após o social o 

distanciamento começou. No 

caso de períodos mais 

duradouros 

do isolamento ao lado da 

crise econômica, pode haver 

impactos significativos a 

curto e longo prazo. 

2020 DAHAL, M.; 

KHANAL, P.; 

MAHARJAN, S. 

et al.  

Mitigating violence 

against women and young 

girls during COVID-19 

induced lockdown in 

Nepal: a wake-up call 

 

Descreve sobre a 

situação do sistema de 

apoio disponível para 

responder à violência 

contra mulheres e 

meninas (VAWG) 

durante as restrições 

induzidas pelo COVID-

19 no Nepal e oferece 

uma maneira de 

abordar a questão. 

A COVID-19 oferece um 

ambiente único para países, 

incluindo o Nepal, para lidar 

com os elementos sociais 

como a violência, sendo esta 

geralmente o aspecto 

esquecido no domínio 

político e do sistema de 

saúde. No entanto, a 

negligência contínua na 

proteção de mulheres e 

meninas contra a violência 

significaria um retrocesso 

para o potencial 

socioeconômico do país. 

2021 LEVANDOWSK

I, M. L.; 

STAHNKE, D. 

N.; MUNHOZ, T. 

N. et al. 

Impacto do distanciamento 

social nas notificações de 

violência contra crianças e 

adolescentes no Rio Grande 

do Sul, Brasil 

 

Analisar as taxas de 

notificações de 

violência infanto-

juvenil no Estado do 

Rio Grande do Sul, 

Brasil, de 2015 a 2020 e 

as alterações em suas 

tendências por períodos 

devido à pandemia do 

novo coronavírus 

(COVID-19). 

O distanciamento social 

devido à pandemia reduziu 

as taxas de notificações de 

violência contra crianças e 

adolescentes devido à 

subnotificação, exigindo 

estratégias que melhorem a 

identificação dos casos 

suspeitos de violência 

durante a pandemia. 

Ressalta-se a necessidade de 

planejamento e ações 

intersetoriais, rápidas e 

específicas com o objetivo da 

garantia dos direitos das 

crianças e dos adolescentes. 

2021 PLATT, V. B.; 

GUEDERT, J. 

M.; COELHO, E. 

B. S. 

Violence Against children 

and adolescentes: 

Notification and alert in 

times of pandemic. 

Avaliar as notificações 

de violência 

disponíveis no Sistema 

de Informação de 

Agravos de Notificação 

do Estado de Santa 

Catarina (Sul do 

Brasil), para a faixa 

etária juvenil, antes e 

durante as novas 

pandemias de 

coronavírus. 

A sociedade precisa estar 

atenta a possíveis casos de 

violência na população 

infanto-juvenil. É importante 

fornecer meios acessíveis, 

eficazes e seguros para 

denúncias e notificações, 

bem como um atendimento 

rápido, visando proteger as 

vítimas e minimizar os danos 

para prevenir a perpetuação 

da violência. 

 

          Os estudos corroboram com a queda alarmante das notificações de maus-tratos contra 

crianças e adolescentes no cenário pandêmico em diversos países do mundo. Ainda, associam 



 

efetivamente essa redução do número de denúncias ao fechamento de escolas induzidas pelo 

isolamento social, necessário para conter a pandemia emergente. No entanto, abuso infantil, 

violência física, negligência, exploração e violência psicológica a criança e ao adolescente 

podem ter aumentado no período de pandemia pela COVID-19.          

 DISCUSSÃO  
 

  Com base nos dados, a pandemia da COVID-19, trouxe um aumento mundial dos riscos 

para crianças e adolescentes de vulnerabilidade a violência doméstica. A atual supervisão social 

reduzida e a falta de acesso aos serviços de proteção à criança são fardo adicional. Além disso, 

devido ao encontro social limitado, o alcance das crianças a novos contatos e grupos online 

aumentou, contribuindo para demanda estendida a pornografia. Nesse sentido, a Europol já 

comunicou um aumento da pornografia infantil desde o início da pandemia (FEGERT et al., 

2020). 

As crianças com idade <12 meses são as mais vulneráveis e representam o maior número 

de fatalidades relacionadas ao abuso. Infelizmente, o fechamento de escolas significa que a 

maior fonte de denúncias desaparecerá, resultando na redução da detecção de maus-tratos. 

Além disso, como as consultas de puericultura e outros cuidados médicos de rotina estão sendo 

adiados por causa da pandemia, os profissionais de saúde estão perdendo as oportunidades de 

detectar e prevenir violências (HUMPHREYS et al., 2020). 

        Nos EUA, 20% das denúncias de abuso e negligência nos serviços de proteção à criança 

e ao adolescente são feitas por profissionais da educação, tornando os educadores os principais 

notificadores desses casos. Apesar das evidências apontam que a incidência de abuso infantil 

e negligência aumentaram substancialmente durante a pandemia COVID-19 (THOMAS, et 

al., 2020).  

Em uma pesquisa realizada no Estado de Santa Catarina, Brasil, onde foram analisados 

os dados de 136 municípios catarinenses, observa-se que houve uma diminuição de 55,3% das 

notificações de violência de indivíduos na faixa etária de 0 a 19 anos, no período de 

isolamento, quando comparada a períodos anteriores. Esses eventos foram caracterizados 

como negligência ou abandono, violência física, psicológica, sexual e trabalho infantil 

(PLATT et al., 2020). 

Segundo Wong et al (2020), os pais que perderam seus empregos no período de crise 

foram mais propensos a maltrataram, psicologicamente, seus filhos durante a pandemia. Entre 

os pais que perderam seus empregos. Esse fator é consistente com as teorias ecológicas sobre 

a etiologia dos maus-tratos infantis. 



 

É valido salientar que, exposição direta e passiva das crianças ao abuso, agressão 

psicológica e/ou física em uma idade muito precoce deixam feridas permanentes na forma de 

deficiências no desenvolvimento do cérebro e da psique, taxas mais altas de doenças 

psicossomáticas e neuropsiquiátricas pedidos, abuso de múltiplas substâncias e suicídio 

(GHOSH, et al., 2020). 

Swedo et al. (2020) evidenciaram que o número total de 2.020 visitas do Departamento 

de Emergência (ED), localizado nos Estados Unidos, que atende casos de abuso infanto-

juvenil e negligência, começou a diminuir abaixo do valor correspondente ao período pré-

pandêmico de 2019. Igualmente, o número de visitas do ED relacionadas a abuso infantil e a 

negligência, foi menor durante este período em 2020, em comparação com visitas durante o 

período de 2019. As maiores quedas proporcionais de visitas foram no número de crianças de 

5-11 anos (61%). 

Apesar da diminuição do número total de visitas do ED relacionada ao abuso infantil e 

negligência, o número dessas visitas para vítimas de hospitalização, não diminuiu em 2020. 

Aumentos significativos na porcentagem de visitas ao pronto-socorro relacionadas a abuso 

infantil e negligência que resultaram em hospitalização foram maiores entre crianças de 0 a 4 

anos (SWEDO et al., 2020).  

 Leslie et al (2020) apontaram que o fechamento de escolas induzido pela COVID-19, 

na Flórida, estava associado a uma queda de 27% nas notificações de maus-tratos infantis. 

Segundo os autores, os educadores desempenhavam papel importante em relatórios de maus-

tratos infantis.  

Na China, o primeiro país a impor a quarentena em massa, foi pioneiro em relatos de 

incidentes de violência doméstica que triplicaram, em fevereiro de 2020, em comparação com 

o ano anterior. Na Austrália, com o isolamento, a polícia relatou um aumento de 5% nas 

chamadas de violência doméstica (USHER et al., 2020; SACOO et al., 2020). 

Na Itália, observa-se um fenômeno oposto, uma queda nas ligações para números 

gratuitos contra a violência. Contudo, a diminuição das denúncias não reflete a redução dos 

incidentes violentos. Pelo contrário, pode evidenciar o maior risco de violência durante a 

pandemia de COVID-19.  Pois, vítima e agressor podem estar compartilhando o mesmo espaço 

domiciliar (SACOO, et al., 2020). 

          Uma pesquisa que entrevistou responsáveis por abrigos para crianças e adolescentes 

vitimas de violências na Noruega, revelou que 56% dos entrevistados relataram que houve 

redução no número de atendimentos. Dado preocupa, evidenciando que as vítimas de violência 

doméstica não estão recebendo ajuda e proteção durante a pandemia. Além disso, 57% 



 

responderam que seus clientes relataram que as medidas de controle ao vírus e a própria crise 

do coronavírus, estavam aumentando o estresse para os abusadores (OVERLIEN, 2020). 

         Dahal et al. (2020) alertam que mulheres e meninas podem ter dificuldade em buscar 

ajuda no contexto de pandemia. No Nepal, após o decreto de isolamento social, foram recebidas 

cerca de 48 queixas de agressões sexuais infantis nas primeiras seis semanas de bloqueio. Esse 

fato é alarmante em comparação com um total de 211 casos no ano anterior. Estima-se ainda 

que, as consequências econômicas resultarão em milhões de casamentos infantis, pois o Nepal 

é um dos 20 principais países com alta prevalência de casamento infantil (40%).  

Os riscos de violência às crianças e adolescentes podem persistir por algum tempo além 

da pandemia. Reconhece-los pode ajudar a aumentar o monitoramento das famílias pelas redes 

de apoio. É provável a subnotificação de denúncias de maus-tratos. O estresse econômico da 

pandemia e rupturas das fontes usuais de apoio às famílias provavelmente se estenderão além 

do período de isolamento (HUMPHREYS et al., 2020). 

         Fica evidente a importância dos profissionais do Núcleo de Apoio à Saúde da Família 

(NASF) na prestação de apoio técnico a essas vítimas. Segundo o Ministério da Saúde, é 

essencial que se estabeleça um fluxo de acolhimento, notificação e acompanhamento integral 

vítima e suas famílias, definindo as responsabilidades de cada setor, para que os enfermeiros 

inseridos na ESF possam compreender seus limites e possibilidades de atuação (BRASIL, 

2010). 

Nesse cenário, o enfermeiro apresenta-se como agente necessário na articulação e no 

desenvolvimento de estratégias de enfrentamento à violência intrafamiliar contra crianças e 

adolescentes, especialmente em cenário pandêmico, uma vez que o seu trabalho está interligado 

ao gerenciamento do cuidado (SOUZA, 2018). 

        Aponta-se como limitações o quantitativo reduzido de produções que compuseram a 

amostra, bem como as evidências sobre os efeitos do distanciamento social nas notificações de 

violência infanto-juvenis, ressaltando a necessidade de ações de saúde, proteção social e 

segurança pública rápidas e específicas, para garantir os direitos deste grupo. Espera-se que 

esta pesquisa possa vir a contribuir com trabalhos futuros visando identificar os desafios e as 

estratégias adotadas por diferentes serviços da rede de proteção, e fornecer informações acerca 

do enfrentamento das situações de violência doméstica durante a referida pandemia. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

https://globalizationandhealth.biomedcentral.com/articles/10.1186/s12992-020-00616-w#auth-Minakshi-Dahal


 

  Identificaram-se como repercussões do isolamento social na notificação de violência 

doméstica contra crianças e adolescente a subnotificação e diminuição das denúncias, além da 

incidência de abuso físico, psicológico e alta negligência durante a pandemia pela COVID-19. 

Diante dos fatos mencionados, alerta-se aos cuidadores, profissionais de saúde e de 

gestão pública para as evidências dos desfechos da pandemia e violência. Ainda, ressalta-se a 

importância de que sejam propiciadas formas acessíveis, eficazes e seguras como incentivo às 

denúncias, notificação e atendimento oportuno dos casos visando à proteção das vítimas, 

minimização dos danos e, assim, ao impedimento da perpetuação da violência.  

Apesar de informações sobre o aumento nos casos de violência doméstica em diferentes 

países, este estudo fornece evidências sobre os efeitos do distanciamento social na ocorrência 

das notificações de violência entre crianças e adolescentes, ressaltando a necessidade de 

planejamento e ações de proteção para garantia dos direitos deste grupo de indivíduos. 
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